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RESUMO: O artigo tem como objetivo analisar a construção ideológica do pensa-
mento ocidental a respeito dos indígenas e de seus direitos para que seja possí-
vel construir valores baseados no respeito à alteridade dos povos indígenas. In-
fluenciado pelas teorias antropológicas evolucionistas e pela proposta de controle 
territorial para formação do Estado nacional, o direito ocidental desconsiderou os 
direitos próprios dos povos indígenas e instituiu um modelo de normas generaliza-
do e descontextualizado da realidade desses inúmeros povos que vivem no país. A 
partir dessa análise, a pesquisa, baseada em referências bibliográficas, propõe-se a 
evidenciar os valores etnocêntricos instituídos ao longo da história, que serviram, 
dentre outros, para orientar a relação do Estado e da sociedade envolvente com 
os povos originários. Nesse contexto, pode-se afirmar que o respeito à diversidade 
cultural assegurada pela atual Constituição Federal depende de um reconhecimento 
por parte do Estado de que cada sociedade possui a sua forma própria de organiza-
ção social e de instituição de regras.
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Indigenous law: from the evolutionary theories to the formation of the State

CONTENTS: 1 Introduction  2 The formation of the western legal thought about indigenous rights
 3 The formation of national State and legal monism  4 Conclusion  5 References.

ABSTRACT: The article analyzes the ideological construction of western thought 
about the indigenous peoples and their rights, and intends to build values ​​based 
on respect for the otherness of indigenous peoples. Influenced by evolutionary an-
thropological theories and by the proposal of territorial control for formation of the 
national state, the western law disregarded the rights of indigenous peoples and 
established a model of generalized and decontextualized rules about the reality of 
those traditional peoples who inhabit the country. From this analysis, the research, 
which is based on references, proposes to highlight the ethnocentric values estab-
lished throughout history, which served, among others, to guide the relationship be-
tween the State and the surrounding society with the native peoples. In this context, 
it can be said that respect for cultural diversity provided by the Federal Constitution 
depends on a recognition by the state that each society has its own social organiza-
tion structure and rules of the institution.
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Derecho de los pueblos indígenas: de la teoría de la evolución a la formación de lo 

Estado-nación

CONTENIDO: 1 Introducción  2 La formación del pensamiento jurídico occidental sobre los de-
rechos indígenas  3 La formación del Estado Nacional y el monismo jurídico  4 Conclusión   
5 Referencias.

RESUMEN: El artículo tiene como objetivo analizar la construcción ideológica del 
pensamiento occidental acerca de los pueblos indígenas y sus derechos, por lo que 
se puede construir valores basados ​​en el respeto a la alteridad de los pueblos indí-
genas. Influenciado por las teorías antropológicas evolutivos y propuesta de control 
territorial para la formación del Estado nacional, la ley occidental no tuvo en cuenta 
los derechos de los propios pueblos indígenas y estableció un modelo de reglas ge-
neralizadas y descontextualizadas sobre la realidad de diversos pueblos que viven 
en el país. A partir de este análisis, la investigación, basada en referencias, tiene la 
intención de mostrar los valores etnocéntricos establecidos a lo largo de la historia, 
que sirvieron, entre otras, para guiar la relación entre el Estado y la sociedad que lo 
rodea con los pueblos nativos. En este contexto, se puede decir que el respeto de 
la diversidad cultural prevista por la Constitución Federal depende de un reconoci-
miento por parte del Estado que cada sociedad tiene su propia forma de organizaci-
ón social y las normas de la institución.

PALABRAS CLAVE: Derechos Indígenas  Teorías Evolucionistas  Monismo Jurídico  
Pluralismo Jurídico.
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1 Introdução

Segundo a Fundação Nacional do Índio – Funai, com base em dados de 2009, vivem 
hoje no Brasil 565.335 indígenas, distribuídos em 225 sociedades indígenas, 

que perfazem cerca de 0,25% da população brasileira. Esse dado populacional 
considera apenas os indígenas que vivem em aldeias, havendo estimativas de que, 
além desses, existem entre 100 e 190 mil vivendo fora de terras indígenas. 

Para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010), a população 
indígena vivendo nas áreas indígenas e em contextos urbanos está estimada em 818 
mil habitantes. Além dos números já registrados, existem também os grupos que 
estão requerendo junto à Funai o reconhecimento da sua condição de indígenas e a 
estimativa de aproximadamente 69 grupos que ainda não estabeleceram nenhuma 
forma de contato com a sociedade dominante (FUNAI, 2013). 

Embora a população indígena tenha aumentado nos últimos cinquenta anos, 
vale ressaltar que, diferente de outros países sul-americanos, como Peru, Bolívia e 
Equador, cuja população indígena é muito numerosa, no Brasil registra-se a menor 
população indígena das Américas (RAMOS, 2004).  

De modo geral, as ideias que permeiam o imaginário brasileiro em 
relação aos povos indígenas estão fundadas em concepções preconceituosas e 
etnocêntricas. Como ensina Ramos (2004), o índio bom é aquele índio remoto, 
que como primeiro habitante do país teria se esforçado para fertilizar o que hoje 
chamamos de nação brasileira. 

Desde o período colonial até os dias atuais, também constam nesse imaginário 
posicionamentos ambivalentes em relação aos povos indígenas. De um lado, a ideia 
de que os índios representam tudo o que o país deve se orgulhar, como natureza 
exuberante, ingenuidade, afabilidade e vivacidade, de outro, a postura de que os 
indígenas impedem o país de alcançar o seu pleno desenvolvimento político, social 
e econômico (RAMOS, 2004).  

A falta de dimensão sobre a representação indígena no território nacional se 
expressa também pela forma homogênea como são tratados pelo Estado. Apesar 
de os órgãos oficiais relatarem números que expressam a diversidade desses povos, 
não há um tratamento jurídico específico que atenda à diversidade de cada grupo.

Computam-se mais de duzentas sociedades indígenas, que falam cerca de 180 
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línguas diferentes (FUNAI, 2013)1, ou seja, há uma diversidade cultural enorme entre 
os próprios povos indígenas. Cada etnia possui a sua própria estrutura linguística, 
seu modo de vida e seu sistema jurídico para organizar sua sociedade. Há também 
diversidade em relação ao contato desses povos com a sociedade envolvente – 
desde aqueles que nunca tiveram nenhuma forma de contato, até os que mantêm 
intensas relações. 

A sociedade nacional, com seu ordenamento jurídico de Estado – único, 
homogêneo, escrito – não alcança as inúmeras sociedades indígenas existentes no 
país. Essas, com seus direitos específicos e independentes uns dos outros, estão 
fundamentadas em seus próprios costumes, em bases não escritas e que assumem 
uma lógica jurídica completamente diferente da ocidental. Diante do contraponto, 
o Direito estatal brasileiro se coloca de forma autoritária, paternalista e generalista 
frente às diversidades étnicas. Não só desconsidera o direito indígena propriamente 
dito como uma forma legítima de juridicidade, como não reconhece as diferenças 
dos sistemas jurídicos existentes em cada uma dessas etnias.

A relação impositiva do Estado para com os povos indígenas resulta numa 
ausência de comunicação e coloca em questão a legitimidade e a eficácia das 
normas jurídicas desses diferentes direitos. O Estado não legitima de fato os direitos 
indígenas, limitando-se a criar um Direito para os povos indígenas. 

Para o Estado, o alcance e a eficácia das normas jurídicas das sociedades 
indígenas estão limitados: 1) ao espaço territorial que uma sociedade indígena 
ocupa; 2) aos componentes da sociedade indígena considerada e, excepcionalmente, 
aos sujeitos de outras sociedades que ingressam no seu espaço de jurisdição; e 3) 
ao espaço jurídico delimitado e reconhecido pelo Direito estatal como passível de 
jurisdição própria da sociedade indígena (BARBOSA, 2001).

Já para os povos indígenas, o reconhecimento do direito estatal ocorre quando 
esse sistema imposto tem alguma ressonância com o que a sociedade reconhece 
por Direito. Quando não há esse reconhecimento por parte da sociedade indígena, 
o ordenamento jurídico da sociedade dominante se torna ilegítimo, visto que não 
houve participação da sociedade na elaboração e execução desse Direito. O que 
será legítimo para cada povo indígena será o seu próprio Direito, ou seja, os códigos 
internos que regem seus sistemas político, econômico e social.

1 � Segundo a Funai (2009), há 500 anos, cerca de 1.300 línguas indígenas eram faladas em território 
nacional.
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O conflito se estabelece não pela existência de um pluralismo jurídico, mas pelo 
intercruzamento de valores diversos. Em maior ou menor grau, os direitos indígenas 
entram em contato com o direito estatal e o ponto de tensão se estabelece pela 
incomunicabilidade. Questões de direitos de propriedade, direitos de família, práticas 
tradicionais etc. são constantemente evidenciadas sem uma análise ampliada da 
realidade, ou seja, sem uma abertura para outras possibilidades e compreensões 
diferentes daquelas já impostas e preconizadas pela sociedade ocidental.

A construção do pensamento jurídico predominante em relação aos povos 
indígenas advém do histórico processo de desenvolvimento científico na sociedade 
ocidental. As teorias biológicas e antropológicas sobre o evolucionismo penetraram 
em diversas áreas dos saberes e foram usadas, nas mais diversas vezes, para legitimar 
interesses econômicos de países que pretendiam subjugar outras culturas. O Direito 
ocidental, ao fundar-se no evolucionismo unilinear, tende a considerar, ainda hoje, 
as sociedades humanas como um conjunto coerente, unitário, submetido a leis de 
transformações globais e genéricas, que regeriam todas as sociedades em fases 
idênticas no seu conteúdo e em sua sucessão (ROULAND, 1990). 

Para que seja possível fazer uma análise histórica da construção dos valores 
ocidentais a respeito dos povos indígenas, o artigo tem como objetivo demonstrar 
como as teorias antropológicas evolucionistas, que tratavam os povos originários 
como povos inferiores ou primitivos na escala de evolução do desenvolvimento 
da humanidade, e como a formação do Estado nacional influenciaram na relação 
do Estado com os povos indígenas e, consequentemente, na criação de normas 
relacionadas a essa parcela da população.

A metodologia utilizada foi a pesquisa teórica, baseada em levantamento 
bibliográfico realizado em livros e periódicos e em pesquisas realizadas em sites 
especializados. Vale ressaltar que o presente estudo faz parte da pesquisa de 
Doutorado da autora que, com o objetivo de ampliar as análises sobre os direitos 
dos povos indígenas, transitou entre duas áreas do conhecimento: a Antropologia 
e o Direito, que já se apresentam, atualmente, consolidados como uma nova 
disciplina, a Antropologia Jurídica. Essa, que tem muito a contribuir com a análise 
de contextualização das normas e com a proposta de defesa da diversidade cultural 
por meio do reconhecimento do pluralismo jurídico, pode ser um caminho para a 
construção de novos valores e de um outro olhar sobre as comunidades indígenas.
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2 A formação do pensamento jurídico ocidental sobre os direitos indígenas

O ordenamento jurídico brasileiro foi formulado e sustentado com base na 
perspectiva ocidental sobre a noção de Direito. Privilegia-se uma única forma de 
valorizar a cultura e, por esse prisma, determina-se o que é o Direito e como as 
sociedades devem se portar diante desses conceitos. Apesar das transformações das 
ciências antropológicas e sociológicas a respeito das noções de cultura e sociedade, 
o Direito ocidental, diante do seu formalismo, mantém conceitos ultrapassados 
e insiste em fragmentar o conhecimento para garantir sua pretensa consistência 
sobre o certo e o errado.

Como ensina Rouland (1990), os juristas das sociedades ocidentais, graças à 
sua formação baseada na interpretação quase exclusiva do sistema jurídico dessas 
sociedades, acabam trabalhando unicamente com o seu próprio sistema jurídico, 
ignorando, na maioria das vezes, as distinções dos diferentes ordenamentos legais, 
levando-os a confundir o Direito com o seu Direito.

Para compreendermos a formação do pensamento jurídico ocidental em relação 
aos direitos indígenas, precisamos analisar as teorias antropológicas formadas 
há pouco mais de um século e suas influências sobre a ciência do Direito. Faz-se 
necessário verificar as correntes doutrinárias das quais os juristas ocidentais se 
apropriaram e porque não acompanharam as inovações trazidas pela antropologia 
social e cultural. 

A antropologia pode ser entendida como um estudo sistemático de culturas 
diferentes da do pesquisador e, embora seja uma disciplina muito antiga, como 
ciência, surgiu há pouco mais de um século (SHIRLEY, 1987). Seu desenvolvimento 
ocorreu como um subproduto do expansionismo da Europa imperial do século XIX.

Os países imperialistas, querendo expandir suas fronteiras políticas e 
econômicas, buscaram conhecer os costumes dos povos que seriam subjugados 
para melhor elaborar suas estratégias de dominação. Muitos estudos antropológicos 
da época foram realizados abertamente a serviço do governo imperial. Quanto 
mais conhecimento sobre esses povos, mais chances teriam de controlá-los e de 
aproveitar as riquezas dessas terras (ROULAND, 1990).

Nesse período, portanto, como ressalta Villas Bôas Filho (2007), a antropologia, 
além de ser considerada valioso instrumento para legitimar a expansão imperialista 
no âmbito das próprias potências europeias, servia como ferramenta de consolidação 
da dominação imperial nos contextos coloniais. 

O Estado-Nação operava como uma máquina de produção de outros, 
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considerando o africano, o ameríndio e o oriental como o contraponto negativo da 
identidade europeia. “O sujeito colonizado surge, no imaginário europeu, como uma 
espécie de amálgama indefinido composto de tudo aquilo que, em geral, se opõe à 
civilização” (VILLAS BÔAS FILHO, 2007, p. 336).

Nesse contexto, a teoria evolucionista serviu perfeitamente aos ideais imperialistas, 
pois justificava o avanço da fronteira dos países dominadores como uma salvação para 
os povos que seriam por eles dominados. Ou seja, o ocidente civilizado supostamente 
tiraria esses povos do atraso e do primitivismo cultural em que viviam. 

Segundo Rouland (1990), o evolucionismo nasceu no século XVIII e esteve, 
num primeiro momento, impregnado do mito do bom selvagem, que colocava os 
primitivos como testemunhas do paraíso perdido e como imagem do que teriam sido 
os ocidentais em tempos passados. A partir do século XIX, com a segunda grande 
fase das colonizações ocidentais, os conceitos evolucionistas se tornaram mais 
endurecidos, criando-se assim a ideia de que a colonização seria um bem aos povos 
denominados primitivos, pois os ajudaria a sair de sua lentidão evolutiva. 

Podemos identificar duas espécies de evolucionismo: o evolucionismo unilinear 
e o evolucionismo multilinear. O primeiro defendia que todas as sociedades passariam 
pelos mesmos estágios de desenvolvimento, enquanto o segundo, reconhecendo a 
complexidade e o tempo próprio de evolução de cada sociedade, defendia que o 
processo evolutivo não estava restrito a seguir etapas previamente estabelecidas. 

 Para os cientistas que se baseavam no evolucionismo unilinear, as sociedades 
tradicionais viviam em um estado atrasado do desenvolvimento da humanidade. 
Seria como se estivessem ainda na infância das sociedades ditas civilizadas. Para 
essas sociedades atrasadas, a evolução só ocorreria quando houvesse uma passagem 
progressiva de um estado de homogeneidade para heterogeneidade, ou seja, quando 
seus sistemas institucionais se tornassem mais complexos. 

O evolucionismo, nessa perspectiva, definia estágios de desenvolvimento 
pelos quais deveriam passar todas as sociedades. Para alguns autores, os períodos 
eram definidos em três grandes etapas: selvageria, barbárie e civilização. Outros 
introduziram as sequências: selvageria, submissão e liberdade; caçadores, criadores, 
agricultores, ou ainda, animistas, politeístas, monoteístas. 

Morgan, na introdução de seu livro Ancient Society, apresenta vigorosamente a 
tese evolucionista nos termos de selvageria-barbárie-civilização: 

Como é incontestável que partes da família humana viveram em estado 
de selvageria, outras em estado de barbárie e, outras ainda num estado de 
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civilização, é igualmente incontestável que estas três condições distintas 
estão ligadas umas às outras por uma sequência de progresso natural e 
necessária. Além disso, as condições pelas quais todo progresso se realiza, 
e a passagem comprovada de vários ramos da família humana por duas 
ou mais dessas condições, tornam provável que esta sequência tenha sido 
historicamente verdadeira para toda a família, até o estado atingido res-
pectivamente por cada um dos seus ramos. (MORGAN, 1996, p. 7).

Como relata Mercier (1974), anos antes de Morgan, outro teórico do 
evolucionismo, Edward Tylor, em seu livro Primitive Culture, dizia que uma das tarefas 
dos antropólogos era estabelecer, grosso modo, uma escala de civilização. Para tanto, 
as nações europeias eram colocadas no ápice das séries sociais e noutro as tribos 
selvagens, dispondo as demais sociedades humanas entre os dois limites. Dizia 
ainda que as instituições humanas eram estratificadas e que se sucediam em séries 
substancialmente uniformes por todo o globo, independentemente de diferenças de 
raça, cultura e linguagem. Nesse sentido, a natureza humana semelhante modelava 
as diferenças, atuando por meio das condições sucessivamente mutáveis da vida 
selvagem, bárbara e civilizada. 

Tylor procurou também enfocar o descompasso entre configurações culturais 
avançadas e atrasadas presentes em uma mesma sociedade. Dentro de uma linha 
de continuidade do processo civilizatório, referidas configurações culturais se 
apresentavam como sobrevivências, ou seja, como conteúdos antigos de cultura que 
estão em um estágio temporal avançado em relação à sua origem. Os resquícios 
deixados eram as provas de que uma dada sociedade teria evoluído de uma condição 
cultural mais antiga para outra mais recente (TYLOR, 1871 apud CASTRO, 2005).

Seguindo a mesma perspectiva de Morgan e Tylor, James Frazer fez um estudo das 
sociedades humanas, com base em uma análise temporal comparada. Frazer buscou 
uma relação de causalidade entre estágios passados da vida humana e estágios 
presentes, entre os primórdios e os dias atuais. Assim como Morgan, definia o primeiro 
estágio da humanidade como o da selvageria (FRAZER, 1908 apud CASTRO, 2005).

Outro teórico que retrata esse período, segundo Mercier (1974), é Gustav 
Klemm. Para este autor as fases de desenvolvimento das sociedades humanas 
dividiam-se em: selvageria, submissão e liberdade. Entre a primeira e a segunda 
fase as diferenças são de ordem técnica e econômica – depois da colheita, segue-se 
a domesticação de animais e a agricultura. Na ordem social, depois da horda, surge 
a tribo, reconhecendo a autoridade de chefes de caráter sacerdotal. Na segunda fase 
surge a escrita, mas somente na terceira fase é que o homem poderá explorar as 
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aquisições obtidas nas fases anteriores, pois a expansão da sua capacidade inventiva 
dar-se-á com a secularização da autoridade. 

Como ensina Rouland (1990), no campo jurídico, o evolucionismo, de modo 
geral, promoveu a separação do Direito da Moral, transferindo progressivamente 
a origem do grupo social (costume) para o Estado (lei) e substituindo a vingança 
pela pena. A primeira forma de sanção (vingança) era considerada o modo primitivo 
de punição, pois as partes resolviam seus conflitos por conta própria. A evolução 
desse estado seria a pena, a sanção considerada civilizada, pois aqui apareceria 
um aparelho especializado, a mediação de um terceiro (juiz, mediador, conciliador, 
árbitro), que estaria investido de poder para representar a sociedade.

Se fizermos um recorte dessas teorias para a realidade do sistema jurídico 
brasileiro, perceberemos claramente a influência que recebemos desses conceitos. A 
ideia que advém desde o período colonial sobre os povos indígenas é da existência de 
povos bárbaros (silvícolas), considerados inferiores moral e socialmente. Sociedades 
na infância, denominadas relativamente incapazes e que, portanto, precisariam da 
tutela jurisdicional. À medida que fossem assimilados pela sociedade envolvente, 
esses povos atingiriam a maioridade, tornando-se, assim, civilizados. 

O Estatuto do Índio, criado em 19732, demonstra bem essa perspectiva 
da legislação – a promoção da integração progressiva dos povos indígenas na 
sociedade civilizada, supondo ser esse o caminho natural dos acontecimentos: o 
desenvolvimento de uma sociedade em estágio primitivo para o estágio de civilidade.

Uma das principais críticas metodológicas que se faz ao evolucionismo unilinear 
é a escassa realização de pesquisa de campo por parte dos seus estudiosos. Essas 
teorias foram formuladas sobretudo com base em dados de informantes (relatos de 
viajantes, missionários, funcionários coloniais etc.), que refletiam, provavelmente, 
muito mais os preconceitos do observador do que a realidade dos povos tradicionais 
(ROULAND, 1990). 

No fim do século XIX, Franz-Boas (1858-1942) denuncia os antropólogos de 
gabinete e as lacunas de seus trabalhos. Boas se opõe ao universalismo evolucionista 
e defende que a diversidade entre as sociedades é maior que suas similitudes. A 
necessidade da realização de pesquisas de campo também foi defendida por outros 

2 � Vale ressaltar que com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que reconhece aos indígenas 
sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições (art. 231), a perspectiva integracionista, 
pelo menos no campo formal, está superada. Os dispositivos do Estatuto do Índio (Lei no 6.001, de 19 
de dezembro de 1973) que ainda permanecem vigentes são aqueles que não contrariam os preceitos 
constitucionais. 
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antropólogos conhecidos, como Bronislaw Malinowski e Radcliffe-Brown. Para eles, 
a pesquisa empírica era o modo mais seguro e próximo da realidade para relatar um 
povo e sua cultura.

Pode-se dizer que os questionamentos mais usuais dirigidos aos evolucionistas 
do século XIX são: a característica de serem altamente etnocêntricos, visto que 
presumiam que a sua civilização, nas palavras de Kaplan (1975), representava o 
maior empreendimento da humanidade, e o fato de fundamentarem suas teorias em 
reconstruções lógicas baseadas em dados questionáveis.

No entanto, segundo Kaplan (1975), faz-se necessário considerar o momento 
histórico em que esses teóricos estavam inseridos e a ideia de que as explicações 
evolucionistas estavam mais preocupadas com a história do homem do que com o 
desenvolvimento de sociedades e culturas específicas. Os evolucionistas do século 
XIX se esforçavam para estabelecer um estudo naturalista dos fenômenos culturais, 
ou seja, buscavam explicações racionais e não mais religiosas para a origem e 
desenvolvimento do homem. E, nesse aspecto, pode-se dizer que foram vitoriosos. 

Para Kaplan (1975), esses estudiosos não mantinham visões unilaterais 
simplistas do desenvolvimento cultural, como foram acusados por pesquisadores 
posteriores. Concorda com o fato de que em algumas de suas colocações é possível 
interpretar que todas as sociedades têm que passar pelos mesmos estágios de 
desenvolvimento. No entanto, ressalta que é possível encontrar amplas evidências 
em seus trabalhos de que não eram determinados por pressuposto tão ingênuo da 
teoria evolucionista unilinear. Relata que esses teóricos estavam bem conscientes 
da difusão cultural e da forma pela qual esse processo habilitou a sociedade a saltar 
certas fases de desenvolvimento. 

Com o avanço das pesquisas antropológicas, as teorias do evolucionismo 
unilinear, aos poucos, foram se enfraquecendo. Dentro do campo das ciências 
humanas, somente o Direito é que insistiu em manter muitos de seus preceitos. Nesse 
contexto, sobretudo entre os norte-americanos, surge uma outra denominação: 
o neoevolucionismo, uma teoria que absorveu as críticas feitas ao evolucionismo 
unilinear e passou a introduzir conceitos de multilinearidade. 

O evolucionismo multilinear também acredita no processo evolutivo das 
mudanças culturais das sociedades, mas que este se daria de forma mais flexível 
e com maior complexidade. Cada sociedade mudaria ao seu próprio ritmo, fazendo 
evoluir os diversos elementos de seu sistema cultural, inclusive o próprio Direito, em 
graus e ritmos diversos (BARBOSA, 2001).
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Por meio das formulações do evolucionismo multilinear, é possível compreender 
a defesa de Kaplan (1975) aos propósitos evolucionistas. Nessa outra perspectiva, 
não havia de fato a rigidez do evolucionismo unilinear, pois foram introduzidos 
elementos múltiplos para o processo evolutivo, possibilitando uma sociedade saltar 
certas fases de desenvolvimento. 

Alguns juristas adotaram essa linha de pensamento, considerando, de modo 
geral, que existe uma transição do simples para o complexo. No entanto, diferente 
do evolucionismo unilinear, esse processo não ocorreria deterministicamente, ou 
seja, as sociedades não necessariamente passariam por todas as etapas da evolução. 
Havia também a previsão de que intervalos regressivos poderiam ocorrer. A evolução 
para essas teorias estava no incremento de normas jurídicas e de procedimentos 
contenciosos de solução de conflitos.

Nessa perspectiva, sociedades como as dos caçadores-coletores, cujas relações 
se dão, notadamente, de forma direta entre os indivíduos, teriam pouca noção 
do Direito. O incremento das normas jurídicas começaria com a sedentarização, 
acelerado com a invenção da escrita. Sociedades sedentárias e com escrita seriam 
mais divididas, mais heterogêneas, com maior demografia, com normas jurídicas 
mais explícitas e mais abundantes, cuja interpretação passa a ser de competência de 
especialistas, e as sanções passam a ser aplicadas por representantes da sociedade, 
o que corresponde ao aparecimento do direito público (ROULAND, 1990).

Considerando as referidas propostas evolucionistas, não poderíamos deixar de 
citar a perspectiva de Darcy Ribeiro sobre o tema. Em sua obra O Processo Civilizatório: 
Etapas da Evolução Sociocultural, Ribeiro (2005), utilizando os esquemas conceituais 
apresentados por autores clássicos do evolucionismo, apresenta uma revisão crítica a 
essas teorias a fim de propor um novo esquema acerca do desenvolvimento humano.

Como bem ressalta Betty J. Meggers, no prólogo à edição norte-americana, 
Darcy Ribeiro, como cidadão do chamado Terceiro Mundo, apresenta um estudo sobre 
a evolução cultural por outro prisma, percebendo nuances que os antropólogos  
norte-americanos não teriam condições de perceber. Embora corroborando com a 
escola evolucionista da antropologia, o autor rompe com a postura eurocêntrica 
que teria projetado a sociedade europeia como etapa final do processo evolutivo 
humano, ou seja, como modelo de civilização (RIBEIRO, 2005, p. 22).

Para Ribeiro (2005), as sociedades podem ser analisadas por meio de um 
encadeamento de sucessivas etapas evolutivas, identificadas pelo desenvolvimento 
acumulado de suas potencialidades produtivas. Nesse sentido, a evolução 
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sociocultural seria conceituada:

como o movimento histórico de mudança dos modos de ser e de viver 
dos grupos humanos, desencadeado pelo impacto de sucessivas revoluções 
tecnológicas (agrícola, industrial etc.) sobre sociedades concretas, tenden-
tes a conduzi-las à transição de uma etapa evolutiva a outra, ou de uma a 
outra formação sociocultural. (RIBEIRO, 2005, p.51).

Darcy Ribeiro defendia que esse movimento, na maior parte das vezes, não 
se apresentava de forma ascendente e nem ritmado por condições objetivas. Em 
suas palavras:

Só em condições excepcionais as sociedades têm oportunidade de ex-
perimentar processos evolutivos contínuos puramente ascendentes que 
a conduzam a viver sucessivamente diversas etapas da evolução. Via de 
regra, são interrompidos por várias causas conducentes à estagnação e à 
regressão cultural ou a desenvolvimentos cíclicos de ascensão e decadên-
cia (RIBEIRO, 2005, p.56).

Próximo a uma perspectiva multilinear da evolução sociocultural, ressalta que 
as sociedades humanas devem compreender as suas formações socioculturais como 
processos evolutivos que se aceleram ou se retardam, que vão e vêm, segundo as 
particularidades históricas de cada povo. Ao problematizar a história da humanidade 
em seus tempos passados, busca explicar o presente e contribuir com a projeção do 
futuro da civilização humana. 

2.1 Do simples ao complexo

A ideia comumente admitida pelos juristas em relação às instituições familiares 
é que a evolução conduziu as sociedades humanas da família extensa (composta de 
todos os descendentes de um ancestral comum, unidas pelo parentesco de sangue, 
dentro dos limites fixados pelo Direito) à família nuclear (limitada aos cônjuges e 
seus filhos). Para Lévi-Strauss (1986), esses pesquisadores evolucionistas partiam 
do pressuposto de que suas sociedades eram as mais complexas e as mais evoluídas 
e por isso viam as instituições dos povos chamados primitivos à imagem daquelas 
que poderiam ter existido em períodos anteriores da história da humanidade. 

Considerando a família moderna assentada no casamento monogâmico, os povos 
primitivos, vivendo em uma escala evolutiva inferior, não poderiam ter tido senão 
instituições de características exatamente opostas. O que se percebe é que para 
justificar as hipóteses de barbáries desses povos, os evolucionistas, grosso modo, 
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distorciam os fatos. Pretensos estados arcaicos, como a promiscuidade primitiva e o 
casamento de grupo foram inferidos para legitimar suas teorias.

O que se pode afirmar das relações familiares é que a família nuclear representa 
um fenômeno universal. Embora tenha papéis diferenciados em cada sociedade 
e possa se apresentar de múltiplas formas, é inegável a grande importância que 
representa para todas as sociedades humanas. 

Segundo Lévi-Strauss (1986), existem características que estão presentes 
em todas as sociedades. São elas: 1) a origem da família com o casamento; 2) a 
proibição do incesto; 3) a distinção feita por praticamente todas as sociedades entre 
o casamento e a união de fato, valorizando o primeiro; 4) a função procriativa que, de 
modo geral, tem o casamento; 5) a constituição da família pelo marido, a mulher e os 
filhos menores, agregando eventualmente outros parentes; e 6) as ligações jurídicas, 
econômicas, afetivas e sexuais que se estabelecem entre os membros da família.

Outro ponto questionável das interpretações evolucionistas é a estipulação 
da passagem do status para o contrato, ou seja, da forma primitiva vinculadora do 
indivíduo, a qual definiria seus direitos e obrigações à forma civilizada. Os povos 
indígenas, portanto, estabeleceriam seus compromissos por meio da imobilidade do 
status, ao passo que as sociedades ocidentais, consideradas civilizadas, utilizariam a 
mobilidade do contrato.

O que se constata atualmente por meio de outro enfoque, é que o status e o 
contrato dizem respeito apenas à escolha de um projeto social, podendo coexistir 
em uma mesma sociedade, e variam conforme a necessidade e as prioridades de 
cada sociedade. Na sociedade ocidental, por exemplo, privilegia-se, antes do grupo, 
o indivíduo e, para que isso prevaleça, o contrato se mostra como a melhor forma de 
se estabelecer uma relação de compromisso entre as partes. Não há na sociedade 
ocidental a figura do direito coletivo como nas sociedades indígenas, pois somente 
o indivíduo é reconhecido como sujeito de direito. No entanto, apesar das diferenças, 
nada impede que em uma sociedade tradicional o contrato seja o instrumento 
utilizado (ROULAND, 1990).

Em relação à propriedade, os evolucionistas teorizavam que existiria primeiro 
a propriedade coletiva do clã, seguida pela familiar e, por último, a propriedade 
individual. O fato de ser coletivo retiraria as características determinadas pelo 
direito moderno de propriedade como, por exemplo, a possibilidade de alienação 
desse imóvel (ROULAND, 1990).

Mais uma vez os paradigmas evolucionistas devem ser criticados. Da mesma 



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 17 n. 112   Jun./Set. 2015    p. 341-364.

Melissa Volpato Curi
355

forma como mencionamos sobre o contrato e o status, não há como afirmar que 
essas espécies de propriedade estão ordenadas em escalas evolutivas, uma vez que 
podem coexistir em diversas sociedades. A própria inalienabilidade da propriedade 
tradicional não pode ser vista como absoluta, já que se torna vedada somente para 
fora do grupo.

O que se constata é que a diferença se estabelece não propriamente pelas espécies 
de propriedade, coletiva ou individual, mas sobretudo pela existência da figura do 
sujeito coletivo nas comunidades indígenas. Os direitos do sujeito coletivo não são 
considerados pela sociedade envolvente, visto que esta, fundamentada em um sistema 
econômico capitalista, baseia-se em princípios individualistas de livre iniciativa. 
Nesse sentido, não havendo a correspondência dessa espécie de sujeito de direitos 
no ordenamento positivo, etnocentricamente, o Direito ocidental o trata como inferior.

Por outro lado, em relação à propriedade coletiva e individual, percebe-se entre 
muitos povos indígenas a existência concomitante de ambas as espécies de propriedade.

Outro ponto da teoria evolucionista que os juristas compartilham é a ideia sobre 
vingança e pena. A vingança, usual nas sociedades tradicionais, é descrita como uma 
reação imediata a uma infração. Uma espécie de agressividade não contida que 
dizimava as famílias em vendetas intermináveis, prejudicando assim a ordem social.

Por outro lado, a pena, utilizada nas sociedades modernas, é considerada 
como uma reação do corpo social inteiro contra o autor da infração. Aplicada pela 
autoridade estatal de forma comedida e personalizada, teria efeito regulador e 
benéfico para a sociedade (ROULAND, 1990). A suposta transição da vingança à pena 
representaria o triunfo da civilização sobre a barbárie.

Contradizendo as ideias evolucionistas, os dados etnográficos atuais 
demonstram que a vingança é exercida pelas sociedades tradicionais em momentos 
e lugares limitados e não com violência desmedida e nem com um procedimento 
desordenado. Ademais, como ensina Lévi-Strauss (1986), da mesma forma como 
os institutos anteriores, não há como dizer que a vingança e as penas públicas se 
sucedem cronologicamente, pois o que se constata é que em muitas sociedades elas 
existiram simultaneamente. A aplicação de uma ou de outra depende da gravidade 
da infração e das relações dos indivíduos e dos grupos envolvidos. Para cada 
situação, uma forma de solucionar o conflito. 

Um dos exemplos mencionados por Rouland (2003, p. 103) em relação à 
coexistência da vingança com forma moderna de vida política e social, é a punição 
do adultério pelo direito penal romano. Durante quatro séculos – todo o período 
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republicano-, o Estado romano regulamentou a vingança. A pena aplicada pelo 
marido traído ao amante culpado poderia ser a flagelação, a mutilação de partes da 
face, como orelha e nariz, a castração, a enucleação e até a sodomização.

Faz-se necessário ainda considerar que a ausência do Estado não tem como 
corolário a violência desregrada e a desordem social, sendo que a recíproca também é 
verdadeira, ou seja, a presença do Estado não garante sociedades pacíficas e ordenadas. 
O estudo das sociedades tradicionais demonstra que estas, sem a presença do Estado, 
encontraram mecanismos próprios para regular vingança e violência.

O Estado, com base no aumento da dominação estatal sobre a vida privada, pode, 
por exemplo, dar origem a regimes autoritários ou ditatoriais que, por excelência, 
sustentam-se pela violência repressora. As guerras entre Estados, que resultam em 
milhares de mortos, são também reflexos da violência no interior da estrutura estatal.

Outras teorias antropológicas surgiram após as formulações evolucionistas, o 
que levou, de certa forma, a uma suposta superação dessa visão etnocêntrica. Por 
outro lado, percebe-se que muitos antropólogos modernos, críticos do evolucionismo, 
tratam, embora com outra roupagem, as sociedades diferenciadas pela mesma 
ótica. Em lugar de utilizar os termos sociedades primitivas e sociedades civilizadas, 
passaram a se referir às primeiras como subdesenvolvidas ou em desenvolvimento 
e às últimas como sociedades desenvolvidas.

3 A formação do Estado Nacional e o direito monista 

Além das influências das teorias antropológicas sobre a formação do Direito 
ocidental, sua estrutura foi fundamentada pela criação dos Estados nacionais. Os 
aspectos políticos, sociais e econômicos de uma Europa do século XIV romperam 
com o modelo feudalista da época para dar lugar ao absolutismo, no qual a figura 
do Estado garantiria o poder do soberano por meio de leis rígidas e centralizadoras.  

Classicamente, o Estado pode ser definido como um ente invisível formado por 
três elementos: povo, território e governo. Para alguns teóricos, sua existência se 
dá pelo suposto contrato social firmado por todos os integrantes da sociedade que 
passa a representar. Empossado do seu poder, impõe o controle social e a regulação 
da forma de vida da população (DANTAS, 2001).

Thomas Hobbes é o principal representante dessa teoria, definindo o Estado 
como um ente todo poderoso que dominaria os cidadãos. Na visão hobbesiana, a 
natureza humana é concebida como imutável em seu egoísmo, na sua ambição, 
competitividade e imoralidade, o que levaria a um estado permanente de guerra. 
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Nesse contexto, seria preciso instituir um poder forte e absoluto capaz de controlar 
os homens pelo medo do castigo e da repressão. Esse poder, emanado de um pacto 
social entre os cidadãos, constitui a essência do Estado, capaz de garantir a paz e a 
segurança a todos (HOBBES, 2008)3.  

Como ensina Dantas (2001), as bases do Estado foram arquitetadas no âmbito da 
Europa ocidental seiscentista, cujo contexto sociopolítico marcado pelo absolutismo 
feudalista e por profundas desigualdades sociais, econômicas e jurídicas exigia 
a instituição de um ente superior que transcendesse os indivíduos e precedesse 
aos cidadãos. Desse modo, o surgimento do Estado Moderno, centrado, unitário, 
coincidente com uma nação, institucionalmente organizado em poderes tripartites 
limitados pela Constituição, deixa para trás os estatutos das desigualdades, 
assentando seus fundamentos nos princípios da igualdade – formal -4, liberdade e 
propriedade privada.

Acompanhando os Estados modernos surge então, entre o final do século 
XVI e início do século XVII, na Europa, a concepção do Direito monista, ou seja, 
do pensamento jurídico unitário, centralizador e indiferente a qualquer pluralidade 
existente. De certa forma, pode-se dizer que a formação do Estado e do modelo 
jurídico moderno foi uma ação reflexa e interdependente. Um dando causa e sendo 
a consequência do outro. O Estado moderno deu origem ao Direito monista, e aquele 
foi sustentado por este (WOLKMER, 2001).

Wolkmer ressalta que é a íntima conexão entre a suprema racionalização 
do poder soberano e a positividade formal do Direito que conduz à coesa e 
predominante doutrina do monismo jurídico. “Tal concepção atribui ao Estado 
Moderno o monopólio exclusivo da produção das normas jurídicas, ou seja, o Estado 
é o único agente legitimado capaz de criar legalidade para enquadrar as formas de 
relações sociais que vão se impondo” (WOLKMER, 2001, p. 46). 

Nesse contexto, dentre os fatores que serviram de pressupostos básicos para 
a formação desse Direito, estão: a mudança do modo de produção feudal para 

3 � Considerando as características do Estado idealizado por Hobbes, este ficou conhecido como Estado 
Leviatã, em referência ao título do seu livro que imortalizou essas ideias. Leviatã é um monstro da 
mitologia fenícia, com aparência de crocodilo, que reina pelo terror.

4 � Faz-se necessário ressaltar que apenas a dimensão formal do princípio da igualdade se concretizou 
com a criação do Estado Moderno. A efetivação da sua outra dimensão (dimensão material) é algo 
bem mais recente, sendo que em muitas partes do mundo ocidental, ainda hoje, não se efetivou. No 
Brasil, a luta pelo respeito aos direitos indígenas já consagrados no plano formal pode ser apontada 
como uma forma de concretização do princípio da igualdade na sua dimensão material.  
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o capitalista, o que resultou nas relações de trabalho e no desenvolvimento do 
mercado; a ascensão da burguesia, classe social que era dona dos meios de produção; 
e a formação de um Estado forte, absolutista, soberano e centralizador do poder, que 
passou a ser coincidente com a ideia de nação (DANTAS, 2001).

Como um dos idealizadores do Estado absolutista, Thomas Hobbes é identificado 
também por autores como Bobbio (2005) e Reale (1984) como o principal teórico 
do monismo jurídico. No mesmo sentido, ressalta Wolkmer (2001):

Ora, enquanto Maquiavel distinguiu a política da moral e da religião, Ho-
bbes põe a política acima da moral, redefinindo o exercício da autoridade 
através do princípio do absolutismo. Pode-se afirmar que Hobbes não só 
é um dos fundadores do moderno Estado absolutista, como, sobretudo, o 
principal teórico da formação do monismo jurídico ocidental, ou seja, um 
dos primeiros a identificar o Direito com o Direito do soberano e, igual-
mente, o Direito Estatal com o Direito Legislativo. (WOLKMER, 2001, p. 50).

Com a Revolução Francesa (1789-1799), o monismo jurídico passou a ganhar 
novos contornos. O Direito Estatal deixou de ser reflexo da vontade exclusiva do 
soberano e passou a se tornar produto das novas condições comerciais propostas 
pela crescente produção industrial e consolidação do liberalismo econômico. 

A partir desse momento, consolida-se a ideia de Estado-Nação como categoria 
histórico-política da moderna burguesia capitalista. A Nação soberana se torna 
o verdadeiro sujeito de Direito. As novas legislações passam por um processo de 
sistematização racional, que solidifica o reducionismo de todo o Direito à lei estatal, 
no qual se instala o pleno domínio do positivismo jurídico5.

O positivismo jurídico se instala, então, como a principal doutrina jurídica 
contemporânea. Questionando a corrente jusnaturalista, que busca na natureza 
o conteúdo para postular a existência do Direito, a ideologia positivista explica o 
Direito por sua própria materialidade coercitiva e punitiva. A partir dos novos ideais, 
o monismo jurídico passa por uma sistematização dogmática, que reduz o Direito 
Estatal ao Direito Positivo. “Consagra-se a exegese de que todo o Direito não só é 
Direito enquanto produção do Estado, mas, sobretudo, de que somente o Direito 
Positivo é verdadeiramente Direito” (WOLKMER, 2001, p. 55). 

Acompanhando a passagem do capitalismo industrial para um capitalismo 
monopolista, sustentado por oligopólios e corporações transnacionais, bem como a 

5 � Wolkmer (2001) ressalta que, no fim do século XIX, o monismo jurídico foi notoriamente representado 
no continente europeu pelo positivismo histórico de Rudolf von Jhering e pela tradição do Common 
Law, no qual se apresenta o utilitarismo positivista de John Austin.
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expansão da intervenção estatal nos meios de produção, o monismo jurídico passa 
a assumir, ao fim do século XIX e metade do século XX, uma postura legalista com 
pretensões rígidas de cientificidade. Como ensina Wolkmer (2001), esse período 
é representado em especial pela concepção de Hans Kelsen que, em sua Teoria 
Pura do Direito, propõe uma ciência jurídica com objetivos epistemológicos de 
neutralidade e objetividade6. 

Na concepção kelseniana, a entidade jurídica estatal se apresenta constituída 
por uma estrutura única, na qual inúmeros ordenamentos se subordinam a uma 
hierarquia de graus sucessivos, que vão desde o ordenamento internacional até o 
Estado, às entidades autárquicas, às pessoas jurídicas públicas, às fundações etc. 
Constitui-se na dinâmica jurídica, que estabelece relações hierárquicas entre as 
normas (pirâmide de Kelsen ou normativa), e prevê a criação de novas normas, 
compatíveis com as precedentes e as formas de transformação de uma ordem 
jurídica (KELSEN, 2000). 

Para Kelsen, o Estado é o próprio Direito Positivo, caracterizando-se, portanto, 
como uma organização de caráter político-jurídico que visa não só a manutenção 
e coesão, mas também regulamentar o uso da força com base em uma ordem 
coercitiva munida de sanção especificamente jurídica (DANTAS, 2001).

Wolkmer (2001) identifica, ainda, que a partir das décadas de 1960 e 70, o 
monismo jurídico passou por outro período de transição, relacionado com as novas 
necessidades de reordenação do capital e com o enfraquecimento produtivo do 
Estado do Bem-Estar Social (Welfare State). É uma fase marcada pelo esgotamento 
do paradigma da legalidade que sustentou a modernidade burguês-capitalista por 
mais de três séculos. 

Embora os princípios e objetivos propostos para sedimentar o sistema epistemológico 
ocidental, formados entre os séculos XVII e XVIII, e predominantes nos séculos XIX e XX, 
não mais respondam de forma eficaz às novas demandas sociais, políticas e econômicas, 
Wolkmer (2001, p. 59) ressalta que “a variante estatal normativista resiste a qualquer 
tentativa de perder sua hegemonia, persistindo, dogmaticamente, na rígida estrutura 
lógico-formal de múltiplas formas institucionalizadas”. 

De qualquer forma, apesar de tentar manter a máscara de cientificidade, eficácia 

6 � Kelsen tinha como proposta criar uma ciência jurídica que não emitisse qualquer juízo de valor sobre 
as normas válidas, ou seja, que se abstivesse de julgar as normas que buscava descrever com base 
em critérios de justiça. Nesse sentido, separou o Direito da moral, da justiça e das demais ciências. 
A pureza adjetivada a sua teoria do Direito advém dessa perspectiva, que reconhece como objeto 
de estudo apenas as normas jurídicas, apresentando, portanto, considerações estritamente jurídicas.
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e segurança, a funcionalidade prática do dogmatismo jurídico tem-se mostrado cada 
vez mais inoperante, o que deixa evidente a crise instalada no interior desse modelo 
de legalidade.

3.1 Estados nacionais latino-americanos

Seguindo os mesmos passos do modelo europeu, no início do século XIX surgem 
os Estados Nacionais Latino-Americanos. Segundo Souza Filho (1998), ainda que 
formado por uma pluralidade de culturas, o Estado nesses países perpetuou a ideia 
de um direito único, com propostas de acabar com os privilégios e gerar sociedades 
iguais, mesmo que para isso tivesse que reprimir de forma violenta as diferenças 
culturais existentes.

Nesse contexto, os sistemas culturais dos povos indígenas se tornavam invisíveis 
aos olhos de um Estado em formação, que buscava uma suposta homogeneidade 
para se solidificar. Para esses outros só haveria uma única alternativa, a civilização 
(DANTAS, 2001). 

A formação dos Estados Latino-Americanos, portanto, concretizou-se por meio 
de uma política integracionista em relação aos diferentes grupos étnicos existentes 
em seus territórios. No Brasil, por exemplo, especificamente em relação aos povos 
indígenas, essa proposta somente foi superada no século XX, com advento da 
Constituição Federal de 1988.

Diante dessa prática integracionista, os povos indígenas tiveram dificuldade em manter 
seu modo de vida tradicional, visto que a proposta era integrá-los de forma individualizada, 
o que desconstituía sua organização social e seus usos e costumes coletivos. 

Souza Filho (2010, p. 79) ensina que em outros países as políticas adotadas em 
relação aos povos originários foram outras. O colonialismo na África e na Ásia, por 
exemplo, deu um tratamento diferenciado aos povos locais, “mantendo as colônias sob 
políticas de apartheid, tanto mais violentas quanto maior fosse a resistência do povo”. A 
integração, nesses casos, dar-se-ia somente de forma excepcional. Embora não menos 
violenta e repressora que a política integracionista, nesses países a organização social 
dos povos originários teve melhores perspectivas de ser preservada.

A nova sociedade tirou dos indígenas tudo o que eles tinham, especialmen-
te a sua identidade, para lhes oferecer uma integração que nem mesmo os 
brancos pobres, embebidos pela cultura burguesa logram conseguir. Os colo-
nialistas roubaram o ouro, a madeira, a vida dos indígenas, dizendo que que-
riam purificar sua alma; os Estados burgueses exigiram sua alma, não para 
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entregar a um deus, mas para igualá-la à de todos os pobres e, então, des-
pojados de vontade, apropriar-se de seus bens (SOUZA FILHO, 1998, p. 64). 

O que se constata é que o processo de colonização não permitiu a criação de um 
modelo jurídico próprio nos países latino-americanos, mas instituiu um transplante 
do burocratizado e excludente modelo jurídico europeu, sem ocorrer a necessária 
adaptação à realidade sociocultural de cada país. 

A formação do Estado Nacional brasileiro teve início com a transferência da 
Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808, e se consolidou com o advento da 
República, em 1889. O que talvez tenha diferenciado um pouco do modelo europeu 
imposto para a construção do Estado Nacional foi a definição de nacionalidade. 
Como ensina Magnoli (1997), essa definição no País foi marcada por características 
especiais, pois, no Brasil, não foi a sociedade que emergiu como traço definidor da 
nacionalidade, mas o território. 

Desde o Tratado de Tordesilhas, celebrado entre Portugal e Espanha em 1494, que 
tinha como finalidade dividir o domínio do território nacional entre as coroas espanhola 
e portuguesa, aos projetos contemporâneos denominados de desenvolvimento e 
segurança nacional, como o Calha Norte7, a construção da Transamazônica8 e o 
Polonoroeste9, a afirmação do Estado se materializava na ocupação territorial. Projetos 
de nacionalidade, que embora distanciados na história, carregam a mesma proposta 
– a ocupação do território para garantir a soberania do Estado Nacional e a supressão 
das desigualdades étnicas que pudessem ferir o controle estatal.

Davis e Menget (1981) relatam sobre a ideologia nacionalista de integração 
e desenvolvimento que permeou a política de grandes líderes brasileiros. Os 
argumentos de convencimento da população se sustentavam na ideia de que o 
povoamento do interior do país garantiria a defesa da nação contra a invasão de 
estrangeiros e colocaria fim ao desequilíbrio econômico e demográfico por meio 
da redistribuição da população. Economicamente, haveria o aproveitamento da 

7 � O Projeto Calha Norte surgiu em 1985 durante o Governo Sarney. Concebido com o propósito de 
proteger uma faixa do território nacional situada ao Norte da calha do rio Solimões e do rio Amazonas.

8 � No início da década de 1970 foi inaugurada a rodovia que ligaria as regiões nordeste e norte do país. 
De leste a oeste, chegaria na fronteira com o Peru, garantindo uma saída aos produtos brasileiros 
pelo Oceano Pacífico. 

9 � O Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil, executado durante a década de 
1980, tinha como principal objetivo promover a ocupação demográfica da região noroeste do Brasil, 
contribuindo para a integração nacional. Abrangeu a área de influência da BR-364, entre Cuiabá-MT 
e Porto Velho-RO.
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grande quantidade de recursos existentes no vasto e inexplorado interior do Brasil, 
promovendo a independência política e econômica da nação.  

Os povos indígenas, nesse ínterim, além de empecilho ao desenvolvimento do 
país, eram vistos como uma ameaça ao Estado unitário, homogêneo e controlador. 
Portanto, o processo de construção da identidade nacional não reconheceu a 
diversidade cultural, mas negou esse fato e privou os povos indígenas dos direitos 
originários sobre as suas terras.

Com essa proposta de garantir o controle sobre o território, o Estado institui uma 
suposta unidade linguística e homogeneidade cultural. O português foi instituído como 
língua oficial a partir da exclusão de aproximadamente 180 línguas indígenas, além de 
outros idiomas, como o japonês, o italiano e o alemão, falados de forma oficial no país, 
bem como dos inúmeros outros dialetos que são falados Brasil afora (RAMOS, 2004).

Em relação à homogeneidade cultural como garantia do território, criou-se o mito, 
que alimenta ainda hoje o imaginário nacional, de que o brasileiro seria resultado da 
feliz mistura de três raças: indígena, negra e europeia – representada majoritariamente 
pelo povo português. Sobre esse mito, Ramos (2004) ressalta que sua criação não 
teve como proposta afirmar o multiculturalismo existente no país, mas exaltar o vigor 
genético dos brancos, por meio da subjugação das outras duas raças num processo de 
mestiçagem, que fundamentava, na verdade, a ideologia do branqueamento.

Ao contrário do modelo do multiculturalismo, o povo brasileiro seria então 
um amálgama de raças branqueadas com um sabor nacional único e unifor-
me. Ao invés do padrão de diferenças separadas, mas iguais, teríamos aqui 
um desenho nacional para misturados desiguais. (RAMOS, 2004, p.7).

4 Conclusão

A apropriação pelo direito ocidental das teorias antropológicas evolucionistas 
instituiu a antiga e ainda atual ideia dicotômica de civilização e barbárie. Considerando 
que a sociedade ocidental seria o ápice da evolução, a representação máxima da 
civilidade, todos os outros povos, dentre eles as sociedades indígenas, seriam os 
bárbaros, que supostamente estariam em estágios inferiores de evolução sociocultural. 

Referida inferioridade dos povos indígenas, que dentre suas características está a 
tradição oral, levou o direito ocidental a considerar as regras indígenas como inferiores 
ao direito escrito e codificado. Normas costumeiras que não estavam atreladas à figura 
do Estado e que, supostamente, promoveriam menos certezas jurídicas.

Embora as teorias evolucionistas estejam ultrapassadas, ainda hoje, de modo 
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geral, o pensamento ocidental se baseia na ideia de que as sociedades indígenas 
seriam primitivas. O Estado, respaldado por regras unitárias, ainda desconsidera, na 
prática, os direitos próprios dos povos indígenas e tenta instituir suas regras para 
todas as sociedades que vivem no território nacional.

Apesar de a Constituição Federal de 1988 reconhecer os direitos dos povos 
indígenas de viverem segundo seus usos, costumes e tradições e assegurar o respeito 
à diversidade cultural, os direitos próprios dos povos indígenas são reconhecidos com 
limitações por outros instrumentos jurídicos que também preconizam a defesa dos 
direitos indígenas. Como exemplo, pode-se citar a Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho, da qual o Brasil é signatário, que assegura os direitos 
consuetudinários dos povos indígenas, desde que esses direitos não venham ferir os 
direitos humanos internacionalmente reconhecidos. 

Considerando que referidos direitos humanos são baseados nos valores 
das sociedades ocidentais, constata-se a perpetuação da crença de que essas 
sociedades seriam mais evoluídas e civilizadas. Nesse contexto, entende-se que 
o reconhecimento legítimo dos direitos indígenas depende de uma mudança de 
valores por parte da sociedade ocidental e de uma abertura sincera para reconhecer 
o outro na plenitude de suas diferenças. Somente superando a ideia etnocêntrica 
de civilização e barbárie é que poderemos de fato assegurar a diversidade cultural 
e o pluralismo jurídico dentro de um mesmo espaço territorial. Nesse caminho, a 
pretensa superioridade ocidental seria substituída pelo pluralismo cultural e pela 
riqueza da troca de saberes.
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